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Manifesto dos Deportados 

Na Voz Operária, de Recife, n° 8, do corrente, encontramos 
o protesto que a seguir reproduzimos, assinado pelos 
operários expulsos de São Paulo: 

"Nós, modestos operários paulistas, deportados para fora do 
Brasil, por reclamar os nossos direitos, que são os do povo 
produtor, julgávamos que as leis do país fossem respeitadas 
pelos representantes do poder público. Sabíamos que a 
Constituição Nacional, em seu artigo 72, e outros, garante a 
todos os cidadãos nacionais e estrangeiros os direitos de 
trânsito, de reunião, de associação, assim como as 
liberdades de imprensa, de palavra, de greve, e de liberdade 
de trabalho, etc. 

Ao amparo da lei, da Constituição Nacional, exercíamos nós 
esses direitos e liberdades. O povo operário de S. Paulo, 
fazendo uso dessas faculdades, defendeu-se, dentro da 
ordem e da lei, contra a excessiva especulação dos 
exploradores, dos açambarcadores dos gêneros de 
subsistência da população, contra os promotores dos 
"trustes" da agricultura, da indústria e do comércio, os quais 
auferem com esse processo criminoso lucros incalculáveis, 
enquanto fomentam a fome e a miséria entre as classes 
menos favorecidas da fortuna. 

O monopólio, a exploração desenfreada chegou ao ponto de 
criar para o operariado e até para a classe média uma 
situação insustentável. 

Em consquência, o descontentamento e a desesperação 
geral da população começaram a manifestar-se depois de 
prolongados jejuns e ante a escandalosa ganância dos 
argentários, em sua quase totalidade estrangeiros - as 
greves começaram a manifestar-se espontaneamente entre 
o operariado, o qual reclamava que o aumento do preço dos 
gêneros de primeira necessidade devia ser compensado 
com um aumento nos salários, para restabelecer o equilíbrio 
na vida econômica dos homens do trabalho e tornar 
possível a sua sobrevivência. 

O patronato e com ele o governo paulista pensaram, porém, 
de maneira diversa e procuraram reprimir o movimento, 
apelando para todas as medidas de violência. Estas 
medidas, longe de acalmarem os ânimos, contribuíram para 
generalizar o movimento e, durante a terceira semana de 
julho p.p., a capital paulista e outras cidades daquele Estado 
foram teatro de uma greve geral, de um protesto unânime 
da população contra a carestia da vida, contra os 
açambarcadores que matavam o povo à fome. 

Terminado esse movimento, mediante um acordo entre as 
partes interessadas, e no qual ficaram, consignadas 
algumas concessões por parte do governo e patrões, tudo 
volta à calma habitual. 



Mas agora, depois de dois meses, quando se julgava que 
tudo havia terminado, os reis da indústria e do comércio, de 
conúbio com as autoridades, prepararam uma perseguição 
violenta contra o operariado, assaltando o dissolvendo as 
organizações operárias, rompendo e roubando os móveis, 
destruindo as bibliotecas, assaltando e empastelando as 
tipografias, violando domicilios a altas horas da madrugada, 
arrancando da cama pacíficos pais de família, prendendo-os 
e espancando-os barbaramente, e insultando e atropelando, 
como em qualquer bordel, mulheres e crianças. 

Os nove deportados que estamos à bordo do Curvello, 
fomos castigados fisicamente e sequestrados em São 
Paulo, Santos e Rio de Janeiro, sem que pudéssemos 
comunicar com qualquer pessoa. 

A polícia paulista roubou-nos o dinheiro, relógios, 
documentos, emfim, tudo quanto possuíamos quando nos 
prendeu, sem que se dignasse fazer a necessária 
restituição. A nossa prisão teve lugar sem processo, nem 
protesto algum, pois, como já dissemos, não havia 
movimento que desse motivo a qualquer medida policial. 
Simplesmente para satisfazer vinganças mesquinhas, o 
governo de São Paulo e os argentários estrangeiros 
praticam toda a sorte de arbitrariedades e violências contra 
o operariado, destruindo as famílias proletárias e levando ao 
completo desamparo os filhos de muitos trabalhadores, que, 
sem motivo, vêm os seus pais arrancados brutalmente dos 
braços. 

Dos nove deportados, quase todos têm de 10 a 28 anos de 
residência no país, tendo aqui constituído família, 
trabalhando sempre, derramando gota a gota, o seu suor 
para ganhar o pão. 

E, caso típico, um dos deportados é brasileiro, nascido na 
capital paulista. 

As ianuditas violências de que somos alvo, sofremo-las por 
julgarmos ingenuamente que o oper'rio no Brasil fosse 
gente, por entender que os governantes tivessem algum 
respeito pela lei, pela magana carta constitucional da 
República. 

Pacificamente fizemos uso dos direitos que a sociedade 
concede a todos os cidadãos, mas agora tocamos as 
consequências da nossa candidez. Agora sabemos que 
somos punidos sem termos cometido nehum delito e 
estamos convencidos de que o operáriado no Brasil está 
fora da lei, que para ele não há garantias, que sobre a sua 
cabeça pende o estado de sitio e o chanfalho policial. 

Para que o operário no Brasil seja livre é preciso um novo 
13 de Maio. 

Esperança temos, no entanto, que os trabalhadores saibam 
continuar na luta pelos direitos do homem, e ao mesmo 
tempo fazemos constar o nosso protesto contra as infâmias 
que a inquisição republicana deste país comete contra os 
pioneiros do trabalho, do progresso e da civilização desta 
terra, digna de melhor sorte. 

Os deportados." 

O Debate 

Rio de Janeiro 

27 de outubro de 1917. 


Greve e Soldados 

Soldados! Não deveis perseguir os vossos irmãos de 
miséria. Vós também sois da grande massa popular, e, se 
hoje vestis a farda, voltareis a ser amanhã os camponeses 
que cultivam a terra, ou os operários explorados das 
fábricas e oficinas. 

A fome reina nos nossos lares e os nossos filhos nos 
pedem pão! Os perniciosos patrões contam, para sufocar 
as nossas reclamações, com as armas de que vos 
armaram, ó soldados! 

Essas armas eles vo-las deram para garantir o seu direito 
de esfomear o povo. 

Mas, soldados, não façais o jogo dos grandes industriais 
que não têm pátria. 

Lembari-vos que o soldado do Brasil sempre se opôs à 
tirania e ao assassinato das liberdades. 

O soldado brasileiro recusou-se no Rio, em 81, a atirar 
sobre o povo quando protestava contra o imposto do 
vintém, e, até o dia 13 de maio de 1888, recusou-se a ir 
contra os escravos que se rebelavam, fugindo ao cativeiro! 
Que belo exemplo a imitar! 

Não vos presteis, soldados, a servir de instrumento de 
opressão dos Matarazzo, Crespi, Gamba, Hoffman, etc., os 
capitalistas que levam a fome ao lar dos pobres e vós não 
gozais, sois, no entanto, vós, soldados do Exército e 
marinheiros, atirados aos maiores perigos. 

Sóis vós os enviados para as terras inóspitas do 
Contestado, sóis vós, as iscas dos tubarões submarinos, 
sois vós os que nas invasões inimigas são lançados na 
linha de frente, expondo os vossos corpos aos obuzes 
mortíferos, às balas e às baionetas aguçadas, sois vós os 
que são impelidos contra os verdadeiros inimigos, contra 
exércitos aguerridos, enquanto os "Policiais" ficam muito 
quietinhos nas capitais guardando a fortuna dos ricos 
potentados. 

Isto que dizemos é a verdade. 

As guerras em que a polícia é lançada, são guerras 
inglórias, são as guerras contra trabalhadores grevistas. 

Que coragem, que herocidade pode haver em cortar e 
espancar homens desarmados, mulheres, moças e 
crianças? 

Que valentia irrisória destes truões montados, dando 
cargas cerradas sobre operários sem armas e moças 
apavoradas. 

Será isto um feito guerreiro? 

Não. 

É banditismo; é selvageria. 

No entanto, procuram apresentar-se os policiais com 
mantenedores da ordem, chegando a petulância pernóstica 
do guarda civil, e a violência arrogante da polícia fardada, a 
irritar e revoltar as consciências são dos homens de bem. 

E de vós soldados do Exército e marinheiros, riem-se os 
grandes, riem-se os potentados, dizendo eles de vós: 

"São pobres diabos, nascidos nas brenhas, Corumbá, 
Cabrobó e Jatobá, "cossacos" de engenho acostumados no 
tronco e que podemos também lançars sobre o povo, sobre 
a "canalha operária", para que os nossos bons e leiais 
policiais possam descansar um pouco das fadigas e 
insônias." 

Isto é nefando, homens do Exército e da Marinha! 

Quereis vos sujeitar a substituir a horda cangaceira da 
polícia bárbara e malvada, de tipos ferozes e bestiais, quais 
novos Santos Tiburtino e Pedro Conduru, de execranda 
memória? 

Sair encangaçado para a rua, baixando o facão e 
disparando tiros sobre um povo que se ergue, consciente, 
protestando contra a fome, é indigno e vil, e é a este papel 
que agora vos querem forçar os governantes. 

Resta a vossa consciência responder. 

O que ides fazer? 

O Debate 
Rio de Janeiro 
2 de agosto de 1917. 


«Ninguém tem o direito de 
me julgar a não ser eu mesmo. 
Eu me pertenço e de mim 
faço o que bem entender.» 

- Raul Seixas 
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